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Presidência do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 27 de maio de 2010. - Audebert
Delage - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. AUDEBERT DELAGE - O Município de
Contagem agrava da r. decisão de f. 08/11-TJ, que, em
autos de execução/cumprimento de sentença, determi-
nou a inclusão do recorrente no polo passivo da lide,
bem como sua intimação para depositar, no prazo de 10
(dez) dias, os honorários informados à f. 89 dos autos de
origem.

Busca a reforma da decisão, argumentando, em
síntese, que teria sido excluído da lide por ilegitimidade
passiva, o que foi confirmado no julgamento do recurso
de apelação por este Tribunal. Afirma que a Funec pos-
sui administração, personalidade jurídica e patrimônio
próprios. Sustenta que não poderia, depois de sua
exclusão, ser novamente incluído na lide em sede de
embargos à execução. Formula, ao final, pedido de
atribuição de efeito suspensivo ao recurso.

O feito foi distribuído, inicialmente, ao em. Des.
Dárcio Lopardi Mendes, em decorrência do fato de que
aquele Relator se encontrava, à época, em gozo de férias
individuais. A liminar recursal foi indeferida às 
f. 112/113, tendo sido determinado, ainda, o processa-
mento do feito.

O MM. Juiz de primeiro grau prestou informações
de f. 118.

Sem resposta o recurso.
Deixou-se de remeter os autos à douta

Procuradoria de Justiça, haja vista que a mesma não vem
se manifestando em feitos dessa natureza.

Conheço do recurso, presentes os requisitos de
admissibilidade e satisfeitas as disposições dos arts. 524
e 525 do CPC.

A meu sentir, merece acolhida a tese recursal.
No caso, verifica-se que foi ajuizada por um dos

recorridos, o Sr. Anderson Luiz Vieira, uma ação
ordinária pleiteando o direito ao recebimento de verbas
salariais. A sentença proferida, em primeiro grau, deter-
minou a exclusão do Município recorrente da lide,
consignando que: “Não há responsabilidade do
Município por atos ou omissões de fundações, ainda que
o Município contribua e mantenha com exclusividade
uma delas, ante a autonomia das fundações” (f. 14-TJ).
Essa decisão foi mantida por este egrégio Tribunal de
Justiça, conforme se verifica do acórdão de f. 17/21-TJ.

Diante disso, foi intentada pelo primeiro recorrido
a execução da sentença proferida contra a mencionada
fundação. Foram apresentados embargos à execução 

(f. 22/24-TJ), tendo sido estes julgados pela decisão de
f. 80/84-TJ. Em seguida, a Contadoria Judicial apresen-
tou a planilha referente aos valores devidos - f. 89-TJ,
que foram homologados pela decisão de f. 95-TJ. Foi
determinada a citação, bem como a intimação do recor-
rente para efetuar o pagamento do débito.

O il. Magistrado fundamentou sua decisão de
inclusão do Município na lide no fato de que teria ele
criado a mencionada fundação para desempenhar
serviços na área de ensino médio, considerando, ainda,
que, em caso de extinção, seu patrimônio será revertido
para o recorrente.

Não adoto o entendimento de primeiro grau. O
Município recorrente foi excluído da lide quando do jul-
gamento da ação ordinária, por entender o douto Juiz
que não havia relação entre o recorrente e o autor da
demanda. Essa decisão foi mantida.

Dessa forma, não vejo como determinar, agora, na
fase de execução, seja o Município reincluído no feito,
devendo arcar com o pagamento do valor devido. A
condenação foi dirigida somente à Funec, ora recorrida,
que, conforme se verifica, detém personalidade jurídica
e patrimônio próprios, possui legitimidade, inclusive,
para figurar no polo passivo da ação ajuizada por seus
servidores. A discussão quanto à responsabilidade do
Município de Contagem, no caso, foi encerrada pela
sentença proferida em primeiro grau e mantida por este
Tribunal.

Ante tais considerações, dou provimento ao recur-
so, para cassar a decisão agravada.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DÁRCIO LOPARDI MENDES e HELOÍSA
COMBAT.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Depósito judicial - ISS - Responsável tributário -
Direito do contribuinte

Ementa: Agravo de instrumento. Tributário. Depósito
judicial. ISSQN. Responsável tributário. Direito do con-
tribuinte. Recurso provido. 

- O depósito do valor integral do tributo, para fins de
suspensão da exigibilidade do crédito tributário (art.
151, II, do Código Tributário Nacional), constitui facul-
dade do devedor. 

- A forma de arrecadação do ISSQN estabelecida pelo
Município, isto é, mediante recolhimento pelo tomador
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de serviços por ocasião da emissão da nota fiscal, não
pode servir de óbice ao exercício do direito do con-
tribuinte em realizar o depósito do montante integral do
tributo, com o escopo de suspender a exigibilidade do
crédito tributário. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00110055..0099..229977446666-33//000022 - CCoommaarrccaa ddee GGoovveerrnnaaddoorr
VVaallaaddaarreess - AAggrraavvaanntteess:: LLaabboorraattóórriioo CCaarrllooss CChhaaggaass LLttddaa..
ee oouuttrrooss - AAggrraavvaaddoo:: MMuunniiccííppiioo ddee GGoovveerrnnaaddoorr
VVaallaaddaarreess - RReellaattoorr:: DDEESS.. BBIITTEENNCCOOUURRTT MMAARRCCOONNDDEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Edgard Penna Amorim,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 22 de abril de 2010. - Bitencourt
Marcondes - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. BITENCOURT MARCONDES - Trata-se de
agravo de instrumento, com pedido de tutela antecipa-
da, interposto por Laboratório Carlos Chagas Ltda. e
outros, em face da r. decisão proferida pelo MM. Juiz de
Direito Roberto Apolinário de Castro, da 2ª Vara Cível da
Comarca de Governador Valadares, que, nos autos da
ação ordinária ajuizada em face do Município de
Governador Valadares, indeferiu o pedido formulado no
sentido de que a Unimed deposite, mensalmente, pelo
valor exigido na legislação de regência, o ISS destacado
e retido nas faturas por ela emitidas em razão de serviços
que lhe forem prestados pelos agravantes. 

Decisão às f. 201/202 recebendo o agravo e
concedendo a tutela antecipada recursal. 

Informações à f. 206. 
Contraminuta apresentada pelo Município às 

f. 208/209, manifestando-se favoravelmente ao pedido
formulado no presente agravo. 

É o relatório. 
Pleiteia a reforma da decisão indeferitória do pedi-

do formulado na ação declaratória, no sentido de deter-
minar que a Unimed deposite, mensalmente, pelo valor
exigido na legislação de regência, o ISS destacado e reti-
do nas faturas emitidas em razão dos serviços que lhe
forem prestados pelos agravantes. 

O MM. Juiz a quo indeferiu o pedido, aos seguintes
fundamentos: 

[...] a ação é proposta contra o Município de Governador
Valadares, objetivando a abertura de conta judicial para
depósito do ISS que entendem devido, não tendo a Unimed

qualquer obrigação de cumprir o que se pretende até porque
tal pedido não foi postulado na inicial, e não se trata de
depósito, mas de desconto obrigatório a cargo da Unimed. 
Não foi pedido na inicial que os valores devidos pela
Unimed também fossem depositados judicialmente, sendo
defeso inovar o pedido inicial, tendo em vista que já houve
citação. 
[...] 

Referida decisão, data venia, merece reforma. 
Isso porque o depósito do valor integral do tributo,

para fins de suspensão da exigibilidade do crédito tribu-
tário (art. 151, II, do Código Tributário Nacional), cons-
titui faculdade do devedor, conforme jurisprudência pací-
fica dos Tribunais pátrios, ressaltando-se que, no caso
em tela, já fora deferido pedido de depósito dos valores
do ISSQN e acessórios, conforme se verifica pelo
acórdão proferido pela 8ª Câmara (Agravo de
Instrumento nº 1.0105.09.297466-3/001), no âmbito
do qual atuei como Primeiro Vogal. 

O fato de o ISSQN ser recolhido pela Unimed na
condição de tomadora de serviços, conforme se
depreende da nota fiscal acostada à f. 248, não retira, a
meu ver, o direito subjetivo das agravantes da realização
do depósito. 

Com efeito, a Unimed, ao recolher o tributo, está
agindo como responsável tributário, o que não afasta a
condição das agravantes de contribuintes de direito e de
fato do ISSQN, tanto que o valor retido é descontado da
quantia paga pela prestação dos serviços. 

Assim, a forma de arrecadação do ISSQN estabe-
lecida pelo Município, isto é, mediante recolhimento pelo
tomador de serviços por ocasião da emissão da nota fis-
cal, não pode servir de óbice ao exercício do direito do
contribuinte de realizar o depósito do montante integral
do tributo, com o escopo de suspender a exigibilidade do
crédito tributário. 

Os fundamentos utilizados pelo MM. Juiz a quo na
decisão objurgada, data venia, não são capazes de
impedir o depósito, primeiro, porque não há falar em
alteração da pretensão deduzida em juízo, porquanto,
conforme dito alhures, as agravantes pleitearam, na ini-
cial, a realização do depósito com fulcro no art. 155, II,
do Código Tributário Nacional; segundo, porque a
Unimed atua tão somente como responsável tributário,
recolhendo o imposto na condição de tomadora de
serviços e repassando o ônus para os contribuintes por
meio de desconto sobre a quantia paga pelo serviço.
Pode-se dizer, portanto, que é mera arrecadadora do
tributo, não possuindo interesse jurídico nem econômico
no presente feito, sendo irrelevante o fato de ser terceira,
estranha à relação processual instaurada com a proposi-
tura da ação. 

Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribunal de
Justiça. Confira-se: 
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Ementa: Tributário - Processual civil - ISS - Retenção -
Substituição tributária - Suspensão - Depósito - Recurso
especial - Destrancamento - Cabimento. 
1. A redação do § 3º do art. 542 do CPC, incluído pela Lei
nº 9.756/98, no sentido de que os recursos especiais contra
decisão interlocutória devem ficar retidos, e somente proces-
sados caso a parte os reiterar, no prazo para interposição do
recurso contra a decisão final, possui temperamentos diante
do poder geral de cautelar do julgador. 
2. Em determinadas circunstâncias, quando presentes o
fumus boni iuris e o periculum in mora, deve-se destrancar o
recurso, determinando o seu encaminhamento à Corte com-
petente para seu julgamento. Do contrário, poderia ocorrer
uma prestação jurisdicional ineficaz, porquanto o provimen-
to proferido no recurso contra a decisão final de nada adi-
antaria ao recorrente ou, talvez, já tivesse consumado lesão
grave ou irreversível. 
3. O depósito judicial, nos termos do art. 151, II, do CTN,
tem o caráter de suspender a exigibilidade do crédito tribu-
tário, sendo uma faculdade do contribuinte fazê-lo. 
4. A suspensão da retenção, por substituição tributária, do
ISS incidente sobre os serviços prestados pela contribuinte,
para fins de possibilitar o depósito judicial dos valores con-
trovertidos, tem respaldo legal (art. 151, II, do CTN) e em
nada prejudicará o Fisco, que poderá resgatar tais valores
no final do processo. Agravo regimental provido para recon-
siderar a decisão agravada e determinar o destrancamento
do recurso especial retido na origem. 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo de
instrumento para determinar o depósito dos valores
recolhidos pela Unimed, a título de ISSQN, relativamente
aos serviços prestados pelas agravadas, ressaltando que
o cumprimento da ordem judicial de depósito será reali-
zado mediante notificação do responsável tributário
(Unimed) pelo Município. 

Custas, na forma da lei. 
É como voto. 

DES. FERNANDO BOTELHO - De acordo. 

DES. EDGARD PENNA AMORIM - Acompanho o
em. Relator, só lhe pedindo licença para ressaltar meu
entendimento de que os agravantes seriam contribuintes
de fato do imposto e de que a Unimed possuiria, em
tese, interesse jurídico e econômico na demanda. 

Essas observações, contudo, não têm o condão de
afastar a conclusão de que deve ser assegurado aos
agravantes o direito de depositar os valores controver-
tidos. 

Em face do exposto, dou provimento ao recurso
nos termos do dispositivo do voto do em. Relator. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Tributário - Certidão de regularidade fiscal -
Cautelar mediante caução - Garantia do crédito
tributário, sem suspensão de sua exigibilidade -

Art. 206 do Código Tributário Nacional -
Admissibilidade

Ementa: Tributário. Certidão de regularidade fiscal.
Cautelar preparatória mediante caução. Art. 206 do
Código Tributário Nacional. Falta de comprovação do
fumus boni iuris e do periculum in mora.

- É possível o ajuizamento de ação cautelar mediante
caução para garantia do crédito tributário, com o fim de
obter certidão positiva de débitos com efeitos de negati-
va, sem suspensão da exigibilidade do crédito tributário. 

- O bem oferecido em ação cautelar com fins de garan-
tir o débito fiscal, para obter liminar que determine a
expedição de certidão de regularidade fiscal em favor do
contribuinte, deve ser apto para garantir a integralidade
da dívida. 

Recurso não provido. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00002244..0099..665544997788-77//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss -
AAggrraavvaaddaa:: NNaacciioonnaall GGaass BBuuttaannoo DDiissttrriibbuuiiddoorraa LLttddaa.. -
RReellaattoorr:: DDEESS.. EEDDGGAARRDD PPEENNNNAA AAMMOORRIIMM 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência da Desembargadora Teresa Cristina da
Cunha Peixoto, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 6 de maio de 2010. - Edgard
Penna Amorim - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. EDGARD PENNA AMORIM - Trata-se de
agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo
interposto pelo Estado de Minas Gerais nos autos de
ação cautelar que lhe move Nacional Gás Butano
Distribuidora Ltda. contra decisão da lavra do il. Juiz de
Direito da 4ª Vara de Feitos Tributários do Estado que
deferiu a liminar requestada pela ora agravada, assegu-
rando-lhe a obtenção de certidão positiva de débitos
com efeitos de negativa mediante oferecimento de
caução (f. 95/97-TJ). 


